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.fcixjtvíu> OVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 
LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ / 

Deputado Roberto Cláudio 
Presidente 

MENSAGEMN° 7.281 ,DE 26 DE AGOSTO DE2011 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração desta augusta 
Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei Complementar, que tem por objetivo acrescer o § 3o ao Art. 
4o, cuja finalidade é dar suporte financeiro voltado para o fortalecimento da 
"Agricultura Familiar" no âmbito do Estado do Ceará. 

A proposição ampara-se no desejo amplamente expresso pelos 
agricultores e agricultoras familiares, bem como na Lei n° 11.326, de 24 de julho 
de 2006, que estabelece os princípios e fundamentos norteadores das políticas 
voltadas para o fortalecimento da agricultura familiar e do empreendimento 
familiar rural. 

Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a 
colocá-la em tramitação sob regime de urgência, dado seu relevante interesse 
social. 

No ensejo renovo a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, 
protestos de elevado apreço. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011. 

GOVERNA 
çtpeira Gomes 
DO ESTADO DO Cl LRÁ 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 



NSSfc^ 

Fls. N0 ^ 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N* /2011. 

ACRESCENTA O § 3° A O ARTIGO 4 O DA 

LEI COMPLEMENTAR N 0 66, DE 07 DE 

JANEIRO DE 2008. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

Art. 1 o Fica acrescido ao Art. 4 o da Lei Complementar n° 66, de 07 
de janeiro de 2008, o § 3 o com a seguinte redação: 

"Art. 4 o. omissis. 
omissis 
§ 3o Fica autorizado o FEDAF a financiar, por meio de convénio a 
ser firmado com associações representativas da agricultura familiar, 
projetos cujo o objeto seja assegurar a subsistência, a qualificação 
nutricional e a segurança alimentar destas comunidades, devendo 
tais convénios serem autorizados previamente pelo chefe do Poder 
Executivo do Estado do Ceará, por meio de Decreto Específico, 
provocado pelo Secretário do Desenvolvimento Agrário do Estado do 
Ceará, sendo os recursos desta modalidade não reembolsáveis." 
(AC) 

publicação. 
Art. 2 o Esta Lei Complementar entra em vigor da data de sua 

Art. 3 o Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011. 

fira Gui nus 
GOVERNADORDO ESTADO DO rfEARÁ 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 3® I 12011 

DEPUTADO 'SffRGIOAGUIAR 
Presidente da CCJR 
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PARECER N 0 LO.0506, DE 2011 

Da PROCURADORIA, sobre a Mensagem n0 

7.281 de 2011, do Exmo. Sr. Governador do 
Estado, que acrescenta o § 3o ao artigo 4o da 
Lei Complementar n0 66, de 07 de janeiro de 
.2008. 

I-RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria, nos termos regimentais, a Mensagem n0 

7.281/11 do Exmo. Sr Governador do Estado, que submete à apreciação do Poder 

Legislativo projeto de lei complementar que "acrescenta o § 3o ao artigo 4o da Lei 

Complementar n0 66, de 07 de janeiro de 2008". 

termos: 

O chefe do Poder Executivo estadual legitima a proposta nos seguintes 

A proposição ampara-se no desejo amplamente expresso pelos agricultores e 
agricultoras familiares, bem como na Lei n° 11.326, de 24 dejulho de 2006, 
que estabelece os princípios e fundamentos norteadores das politicas voltadas 
para o fortalecimento da agricultura familiar e do empreendimento familiar 
rural. 
Convicto de que os ilustres membros desta Casa Legislativa haverão de 
conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em 
tramitação sob regime de urgência, dado seu relevante interesse social. 
No ensejo renovo a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos 
de elevado apreço. • 

II-ANÁLISE 

O projeto de lei apresentado visa alterar a Lei Complementar estadual n 

66/08 para autorizar o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar -

FEDAF a Gmmeiar o, pmjcto, eujo objdo seja assegurar a s u á i ^ i a , iquam**, ^ 
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nutricional e a segurança alimentar das associações representativas da agricultura 

familiar. 

Nesse contexto, a Lei Complementar estadual nQ 66/08 cria o Fundo 

Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - FEDAF, disciplinando o que 

adiante se segue: 

Art. 1° Fica criado o Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura 
Familiar - FEDAF, vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Agrário -

-. SDA, tendo por finalidade dar suporte financeiro voltado' para o 
fortalecimento da agricultura familiar, das ações fundiárias 
complementares e de outras do desenvolvimento rural sustentável. 
Art. 2° São objetivos do Fundo Estadual de Desenvolvimento da 
Agricultura Familiar - FEDAF: 
I - contribuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da agricultura, 
da ação fundiária, da pecuária, da aquicultura e pesca, da agroindústria e 
outras atividades rurais não-agrfcolas, com vistas ao fortalecimento da 
agricultura familiar pautada pelos princípios da agroecologia, da 
convivência criativa com o semi-árido e da socioeconomia solidária; 
Ií - prestar assistência financeira â realização de projetos no âmbito da 
agricultura familiar, nas seguintes modalidades: 
a) concessão de empréstimos e financiamentos; 
b) prestação de garantias; 
c) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros, tarifas dã água, 
energia etc); 
III - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem o 
desenvolvimento territorial sustentável, voltados para a economia rural de 
base familiar; 
IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e privados, 
relativos a ações que visem amparar e estimular o desenvolvimento da 
agricultura familiar, nas áreas de: 
a) inovação tecnológica; 
b) infra-estrutura; 
c) regularização fundiária; 
d) obtenção de imóveis rurais; 
e) assentamento e reassentamento rural; 
f) aquisição e uso de máquinas e equipamentos para práticas agrícolas 
sustentáveis; 
g) formação e capacitação de capital humano e social; 
h) intercâmbios de experiências de desenvolvimento agroecológico do semi-
árido; 
i) promoção de investimentos; 
j) realização de feiras, exposições e outros eventos; 
k) prestação de assistência técnica e extensão rural; 
1) apoio às ações de comercialização e fomento a socioeconomia solidári 
m) recuperação de passivo ambiental; 
n) apoio às atividades culturais; 
o) apoio ao etnodesenvolvimento, às questões de género e geração; 
p) proteção à biodiversidade e ao patrimônio genético; 
q) recuperação e/ou instalação de agro indústrias de base familiar; 
r) apoio às atividades que adotem princípios agroecológicos; 
s) apoio ao associativismo e ao cooperativismo; ^ 7 
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0 apoio às atividades de deseovoivimento voltadas para a segurança e 
soberaniaaiimentarenutrieiooal; 
V-oõotribuir para intensifieareampiiaroproeesso de inovação teenoiógica 
no meio rurai, espeeiaimente na agriouitura e peeuària, observando os 
prinoipiosdasustentabiiidade. 

A^mdis^asup^i t8da norma 

recursos do Fundo, nesses exátos termos 

Art. 4̂  Ds reeursos do Fundo Estaduai de Desenvoivintento da 
Agricultura Fatniiiar^FEDAF^terãoase^uinte destinado, observadoo 
dispostonat̂ eide responsabilidade Fiseaieas demais disposições legais 
aplicáveis: 
^^nanciamentoainstituiçõespúblicaseprivadaspa^a^ealiza^ãode 
serviços e obras para implementação dos programas para 
desenvolvimento das atividades previstas no art^^eseus incisoŝ  
II - concessão de crédito a cooperativas, bancos comunitários de 
desenvolvimento, iundosrotativossolidários,associaçõesouorganizaçÕes 
afins da agricultura l̂ miliar legalmente constituídas, para investimento, 
repasse de crédito de custeioaassociados,ede capital de giro para aquisição 
de insumos e/ou prestação de serviços; 
III - tmanciamento de projetos de estudo e de pesquisa, a cargo de 
instituições públicas e privadas, diretamente relacionadaŝ com o 
desenvolvimentodas atividades descritas no art.^eincisos; 
IV- íinanciamento de projetos de Ibrmaçãoecapacitação de capital bumano 
esocialnasáreas descritas no art.^eincisos; 
V- par̂ icipação em programa de Investimento de Acesso ao Crédito, quando 
aprovada pelo Conselbo Estadual de Desenvolvimento l̂ ural - CED ,̂ 
destinadosatinanciamento de pro|etosvoltadosáagricultur^ familiar;̂  
VI - pagamento de despesas administrativas decorrentes da alocação de 
recursos oriundos de tbnte internacional, devidamente aprovado peio 
Conselbo Estadual de Desenvolvimento î ural-CEDÎ ; 
VII - pagamentodedespesas de custeioeinvestimento, pela Secretaria do 
Desenvolvimento Agrário, para melhorias na operacionalização dos 
prô amaseproietosquecontribuam para tbrmaçãodas reeeitasdo FEDAF, 
inclusive as administrativas ao Agente Financeiro que fbr contratado como 
gestor dos recursos financeiros; 
VIII- constituição de Carantia Complementar, paraofim de viabilizar os 
empr̂ stimosconcedidospeloAgente Financeiro, nos programaseprojetos 
no âmbito do FEDAF,bem como empréstimos que não sejam realizados com 
recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar-
FEDAF,mas que esteiam de acordo com as diretrizes da SDA, desde que 
previamente aprovados pelo Conselbo Estadual de Desenvolvimento l̂ ural-
CEDÎ  
1^ - aquisição de safra da agricultura familiar, como instrumento de 
regulação de estoque, de equilíbrio de preços e com destinação para a 
segurança alimentarenutricional das populações atendidas por programas 
sociais, em parceria com outras entidades públicaseprivadas, de acordo com 
alegislação vigente; ^ 
^ - apoio á inserção internacional dos agricultores familiares em suas 
diversas dimensões; 
^1 - desenvolver programas de apoio á reorganização e reestruturação 
fundiária, quando não atendidos pelos outros programas oficiais para 
obtenção de imóveis rurais para pequenos produtores rurais sem terra ou 
minifundiários, desde que estejam organizados por interesses comuns; 
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XII - financiar a implantação de infra-estrutura nos Projetos Estaduais de 
Assentamentos e Reassentamentos e nos imóveis rurais financiados pelo 
Fundo Estadual de Desenvolvimento da Agricultura Familiar - FEDAF, ou 
por outros programas similares, patrocinados pelos Governos Municipais, 

. Estadual e/ou Federal; 
XUI - financiar, complementarmente, programas e projetos de ação fundiária, 
desenvolvidos e executados pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário -
SDA, através do Instituto do Desenvolvimento Agrário do Ceará - IDACE, 
como apoio ao processo de Reforma Agrária no Estado. 
§ 1° Os agentes das cadeias produtivas, oriundos da agricultura familiar, que 
pretenderem realizar investimentos que visem ao uso racional da água, da 
energia e de outros insumos da produção, poderão pleitear empréstimos 
subvencionados com recursos do FEDAF, mediante apresentação de projeto 
para análise e parecer prévio da SDA e aprovação do CEDR. 
§ 2° Os recursos destinados à execução de programas e projetos de ação 
fundiária previstos no inciso XUI deste artigo, não serão reembolsados. 

' Por conseguinte, a análise da pretendida alteração legislativa revela a total 

consonância da nova destinação para os recursos do FEDAF com os seus objetivos 

estabelecidos, revelando especial atenção às associações representativas da agricultura 

familiar, de forma a financiar projetos que assegurem sua subsistência, qualificação 

nutricional e segurança alimentar. 

A proposição ainda resguarda o interesse público,. determinando a 

necessidade dos convénios serem autorizados previamente pelo chefe do Poder 

Executivo do Estado do Ceará, por meio de Decreto Específico, provocado pelo 

Secretário do Desenvolvimento-Agrário do Estado do Ceará, sendo os recursos desta 

modalidade não reembolsáveis. 

Destarte, tendo por norte o princípio da simetria das formas, o projeto em 

questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade, consubstanciado na 

necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida 

pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formálização. ^ 
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I I I - CONCLUSÃO 

Em face do exposto, entendemos que a Mensagem n 0 7.281/11 se encontra 

em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, 

pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta 

Assembleia Legislativa. 

É o parecer que submetemos à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

Procuradoria da Assembleia 

agosto de 2011. 

&w>: 

iva do Estado do Ceará, em 31 de 

TONO XIMENES PONTE 
/ Procurador 

Assessorado por 

Felipe Albuquerque 
OAB/CE t9.379 

alcante 

\ 
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REDAÇÃO FINAL DA LEI COMPLEMENTAR N° 09/11 

ACRESCENTA O § 3o AO ART. 4o DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica acrescido ao. art. 4o da Lei Complementar n0 66, de 7 de janeiro de 2008, o § 3o 

com a seguinte redação: 
"Art 4o.... 
§ 3o Fica autorizado o FEDAF a financiar, por meio de convénio a ser firmado com 

associações representativas da agricultura familiar, projetos cujo o objeto seja assegurar a subsistência, 
a qualificação nutricional e a segurança alimentar destas comunidades, devendo tais convénios serem 
autorizados previamente pelo chefe do Poder Executivo dd Estado do Ceará, por meio de Decreto 
Específico, provocado pelo Secretário do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará, sendo òs 
recursos desta modalidade não reembolsáveis." (NR). 

Ait. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor da data de sua publicação. • 
. Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
15 de setembro de 2011. 

, q y PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTOGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NUMERO SEIS 

ACRESCENTA O § 3o AO ART. 4o DA LEI 
COMPLEMENTAR N 0 66, DE 7 DE JANEIRO DE 2008. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica acrescido ao art. 4o da Lei Complementar n0 66, de 7 de janeiro de 2008, o § 3o 

com a seguinte redação: 
"Art. 4o.... 
§ 3o Fica autorizado o FEDAF a financiar, por meio de convénio a ser firmado com 

associações representativas da agricultura familiar, projetos cujo o objeto seja assegurar a subsistência, 
a qualificação nutricional e a segurança alimentar destas comunidades, devendo tais convénios serem 
autorizados previamente pelo chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará, por meio de Decreto 
Específico, provocado pelo Secretário do Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará, sendo os 
recursos desta modalidade não reembolsáveis." (NR). 

Art. 2o Esta Lei Complementar entra em vigor da data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO FSTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de setembro de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÃO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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